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PORTARIA JUCERJA Nº 1541, DE 11 DE SETEMBRO DE 2017. 

 

DISPÕE SOBRE A SUSPENSÃO DOS PRAZOS 
RELATIVOS AOS PROCESSOS DE 
REGISTRO NO ÂMBITO DA JUNTA 
COMERCIAL DO ESTADO DO RIO DE 
JANEIRO – JUCERJA. 

 
O PRESIDENTE DA JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, 
no uso das atribuições legais, 
 
CONSIDERANDO: 

 
- as disposições contidas no Decreto nº 46.006, de 30 de maio de 2017; 

- a recente integração do processo de registro e legalização dos empresários e de pessoas 

jurídicas no Estado do Rio de Janeiro; 

- a necessidade de aprimorar o atendimento aos usuários com a disponibilização de novo sistema 

de registro; 

- a paralisação temporária da entrada de processos na sede desta JUCERJA, em suas Delegacias, 

no Protocolo da Rua do Lavradio, bem como nos seus Postos Avançados, e 

- processo n.º E-12/174/00.332/17 

 

R E S O L V E: 

 
 
Art. 1º - Consideram-se suspensos todos os prazos relativos aos processos de registro de 

empresas vencidos ou a vencerem no período de 03 de julho a 15 de setembro de 2017 (sexta-

feira), voltando a correr pelo tempo restante no dia útil seguinte, em 18 de setembro de 2017 

(segunda-feira). 
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Parágrafo Único: Estão incluídos nesta suspensão todos os prazos relativos ao registro de 

empresas, tais como: protocolização dos atos societários para fins de retroação dos efeitos à data 

de sua assinatura (art. 1.151, § 2°,1 do Código Civil e art. 36,2 da Lei n°. 8.934/94), cumprimento 

de exigências, interposição de Recurso ao Plenário e ao Ministro da Indústria, Comércio Exterior 

e Serviços (art. 45, 46, 47 e 50,3 da Lei n°. 8.934/94) e para autenticação de livros mercantis. 

Art. 2º - Essa Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as Portarias nº. 

1.533, 1.534, 1.535, 1.538 e 1.540, bem como todas as disposições em contrário. 

 
Rio de Janeiro, 11 de setembro de 2017. 
 
 
 

                                  Luiz A. Paranhos Velloso Junior 
Presidente da Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro 

                      ID 1919046-8 
 

                                                           
1 Art. 1.151. O registro dos atos sujeitos à formalidade exigida no artigo antecedente será requerido pela pessoa 
obrigada em lei, e, no caso de omissão ou demora, pelo sócio ou qualquer interessado. 
§ 1o Os documentos necessários ao registro deverão ser apresentados no prazo de trinta dias, contado da lavratura 
dos atos respectivos. 
§ 2o Requerido além do prazo previsto neste artigo, o registro somente produzirá efeito a partir da data de sua 
concessão. 
§ 3o As pessoas obrigadas a requerer o registro responderão por perdas e danos, em caso de omissão ou demora. 
2 Art. 36. Os documentos referidos no inciso II do art. 32 deverão ser apresentados a arquivamento na junta, dentro 
de 30 (trinta) dias contados de sua assinatura, a cuja data retroagirão os efeitos do arquivamento; fora desse prazo, o 
arquivamento só terá eficácia a partir do despacho que o conceder. 
3 Art. 45.  O Pedido de Reconsideração terá por objeto obter a revisão de despachos singulares ou de Turmas que 
formulem exigências para o deferimento do arquivamento e será apresentado no prazo para cumprimento da exigência 
para apreciação pela autoridade recorrida em 3 (três) dias úteis ou 5 (cinco) dias úteis, respectivamente.       (Redação 
dada pela Lei nº 11.598, de 2007) 
Art. 46. Das decisões definitivas, singulares ou de turmas, cabe recurso ao plenário, que deverá ser decidido no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da peça recursal, ouvida a procuradoria, no prazo de 10 
(dez) dias, quando a mesma não for a recorrente. 
Art. 47. Das decisões do plenário cabe recurso ao Ministro de Estado da Indústria, do Comércio e do Turismo, como 
última instância administrativa. 
Parágrafo único. A capacidade decisória poderá ser delegada, no todo ou em parte. 
Art. 50. Todos os recursos previstos nesta lei deverão ser interpostos no prazo de 10 (dez) dias úteis, cuja fluência 
começa na data da intimação da parte ou da publicação do ato no órgão oficial de publicidade da junta comercial. 
 


